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PREFÁCIO

As Goenças CrInicas Não Transmissíveis (GCNT) constituem, no Piauí, um problema

de saúde de grandemagnitude e revela-se um importante desafio para a saúde pública do Es-

tado, porassociar-se asignificativos percentuais de morte e morbidade.Esse compleJo cenário

requer serviços de qualidade, acessíveis e resolutivos, e constante aprimoramento do modelo

de gestão e atenção à saúde, que incorpore a interprofissionalidade e a permanente qualifica-

ção do processo de trabalBo desenvolvido na rotina dos serviços.

Na perspectiva de ampliar o acesso a serviços e profissionais especializados de saú-

de, a Secretaria de Estado da Saúde (SESAPI), em parceria com o Banco Mundial, por meio do

Projeto KPilares de Crescimento e Inclusão SocialL, se responsabilizou por implantar Centros de

Especialidades em Goenças CrInicas (CEGC) em cinco municípios do Estado C Parnaíba, Picos,

Bom Jesus, São Raimundo Nonato e Floriano C os quais disponibilizarão especialistas de diver-

sas categorias profissionais, de acordo com o perfil epidemiolDgico local.

ApDs a entrega dos Protocolos de Acesso Ambulatorial, de regulação médica, aos

CEGC, a SESAPI apresenta as Normas e Condutas Terapêuticas Aplicáveis às áreas de Nutri-

ção, Enfermageme Psicologia,e asDiretriCes parao Serviço Social, como forma de orientar

procedimentos e parMmetros para a assistência ambulatorial nos CEGC.

As referidas Normas e Giretrizes foram elaboradas de forma dinMmica e coletiva. A

proposta preliminar daSESAPI foi submetidaà apreciação e,posteriormente, validada porCon-

selBos de Classe, InstituiçNes de Ensino Superior e especialistas com eJperiência reconBecida

de cada área, culminando com documentos fundamentados nos princípios éticos e baseados

em evidências científicas.

Almeja-se que nutricionistas, assistentes sociais, enfermeiros e psicDlogos se apro-

priem das Normas e Giretrizes disponibilizadas e que, associadas às Babilidades e criatividade

profissional, possam balizar suas condutas técnicas e éticas no cuidado em saúde dos usuários

dos CEGC, de forma a promover vínculo, credibilidade, resolutividade e eJcelência na atuação

profissional e melBoria na qualidade de vida das pessoas que buscarem o serviço.

Bom proveitoO

Florentino Alves Veras Neto
Secretário de Estado da Saúde





APRESENTAÇÃO

No Mmbito do Sistema Pnico de Saúde, facilitar o acesso dos usuários aos mais diver-

sos tipos de serviços, sob a Dtica multiprofissional, favorece o desenvolvimento de uma saúde

pública de qualidade. Assim,os Centros de Especialidades em Goenças CrInicas (CEGC),na per-

cepção de compreender o Bomem numa perspectiva biopsicossocial, objetiva a promoção da

saúde e qualidade de vida das pessoas.

Q de substancial importMncia o desenvolvimento sistematizado da atuação do psicD-

logo neste serviço de saúde especializado, paranortear a atuação do psicDlogo, promover uma

maior integração e potencializar uma visibilidade do papel deste profissional junto à equipe

multidisciplinar, obtendo resultados mais significativos, sobretudo no cuidado prestado ao

usuário do serviço.

Este protocolo representa o compromisso de melBorar o atendimento aos usuários

do Sistema Pnico de Saúde nos CEGC. A proposta de estabelecer Normas e Condutas Terapêu-

ticas a serem adotadas pelos profissionais de Psicologia se faz necessária ao se criar procedi-

mentos padronizados de atuação e ao instrumentalizar o profissional, orientando sua práJis.

Nesse conteJto, o presente documento objetiva nortear os psicDlogos desse cam-

po de atuação, ressaltando a importMncia de que sejam respeitados os aspectos técnicos e

éticos concernentes à psicologia, dentro da compreensão de poder contribuir com novas

práticas, visto que a psicologia, enquanto ciência, encontra-se em constante evolução.

Virgínia Elaine PinBeiro da Silva
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DE PSICOLOGIA DA SAÚDE

A Psicologia da Saúde tem como base o modelo biopsicossocial (REMOR, 1999) e visa

compreender como os fatores biolDgicos, comportamentais e sociais inSuenciam na saúde e

na doença (APA, 2003). A área contribui para reduzir a separação entre saúde do corpo e saúde

mental (ROMANO, 2008).

Para que isso seja possível, o trabalBo com outros profissionais é imprescindível. A

integração de conBecimentos e diálogos interdisciplinares possibilita um trabalBo multidisci-

plinar ou interdisciplinar eficiente.

O PsicDlogo Clínico atua em diferentes conteJtos como consultDrio particular, Bospi-

tais, unidades psiquiátricas, programas de atenção primária, postos de saúde, centros de saúde

comunitários, organizaçNes não governamentais e nas residências dos indivíduos. Ele funda-

menta seu trabalBo principalmente na promoção e na educação para a saúde, atuando no

Mmbito primário, secundário e terciário (CRP, 2003).

No entanto, o acesso à psicologia clínica nas políticas públicas brasileiras ainda se

encontra restrito a áreas específicas, como saúde mental e dependência química. Na prática

cotidiana, os muitos que necessitam de uma escuta psicolDgica especializada enfrentam difi-

culdades de acesso a essa área do conBecimento, o que produz aumento do sofrimento e das

dificuldades enfrentadas.Nesse conteJto, entende-se ser fundamental que o acesso ao atendi-

mento clínico psicolDgico componBa os sistemas públicos de saúde em todos os seus Mmbitos.

FE ATRIBUIÇQES DO PSICÓLOGO DA SAÚDE

O psicDlogo deve fazer uso de conBecimentos, técnicas e procedimentos de avaliação

e intervenção sobre as pessoas, grupos e instituiçNes reconBecidos pela comunidade científica.

Ele Kdeve atuar com autonomia intelectual e visão interdisciplinar, potencializando sua atitude

investigativa e reSeJiva para o desenvolvimento de uma percepção crítica da realidade, diante

das demandas, diante das diversidades individuais, grupais e institucionais, sendo capaz de

consolidar o conBecimento da Psicologia com padrNes de eJcelência ética, técnica e científica

em favor dos direitos BumanosL (CFP, 2019).

Segundo Eolanda (200H), o psicDlogo assumirá uma postura mais ativa, SeJível e

criativa no seTing terapêutico, tornando o atendimento mais dinMmico e respeitando as ca-

racterísticas de cada abordagem. Ele deve considerar a subjetividade, a realidade objetiva, as

questNes socioeconImicas, ambientais e culturais, na perspectiva da promoção, prevenção,

diagnDstico e recuperação da saúde.
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O profissional precisa estar apto a trabalBar na perspectiva da interdisciplinaridade,

visando amenizar o sofrimento psicolDgico decorrente de um processo de adoecimento. Para

isso, é importante a discussão de casos, troca de eJperiências, reuniNes intraequipes, abordan-

do temas técnicos, administrativos e assistenciais.

Besteiro e Barreto (2003) defendem que a formação do psicDlogo da saúde deve

contemplar conBecimentos sobre bases biolDgicas, sociais e psicolDgicas da saúde e dadoença,

estar ciente e atualizado sobre temas profissionais, éticos, legais, demetodologia e de pesquisa

em saúde. Por isso é fundamental um processo de educação permanente entre os diversos

profissionais que atuam nos Centros.

Gessa forma, em sua atuação, o psicDlogo poderá realizar avaliaçNes e intervençNes psi-

colDgicas, conduzir pesquisas, comunicar informaçNes de cunBo psicolDgico a outros profissionais,

desenvolver Babilidades para organizar e administrar programas de saúde (UFFAU REMOR, 2003).

Para tanto, ele deve ser capaz de elaborar documento escrito a partir do atendimento do paciente

e/ou de discussão de caso, na forma de evolução em prontuário ou RelatDrio PsicolDgico.

HE O PSICÓLOGO DA SAÚDE ATUANDO JUNTO ÀS PESSOAS COM DOENÇAS CRRNICAS

Pitaluga (2006) afirma que as doenças crInicas são as principais causas de incapaci-

dade, a maior razão para a demanda a serviços de saúde e respondem por parte considerável

dos gastos efetuados no setor da saúde, tendo em vista que o enfermo crInico é um persona-

gem social com necessidades multideterminadas. Cada um possui, de acordo com a sua pato-

logia e especificidades, suas características prDprias. O estudo das enfermidades crInicas e do

estado emocional de seus portadores pode contribuir para uma maior compreensão sobre a

doença, bem como auJiliar o enfermo a ter uma maior sobrevida e com mais qualidade.

Ou seja, as limitaçNes e as condiçNes geradas pelas doenças crInicas irão eJigir do

paciente uma readaptação e uma nova forma de se relacionar com a vida. Giante desse fato, o

psicDlogo da saúde irá auJiliar o paciente na ressignificação da sua BistDria, o que irá impactar

diretamente em sua adesão ao tratamento e qualidade de vida.

Gesse modo, é dever do psicDlogo da saúde trabalBar com a promoção, prevenção e tra-

tamento, através de um olBar Bolístico em relação ao indivíduo com doença crInica, que agregue

ao processo de enfrentamento da doença seus direitos, valores, atitudes, crenças e simbologias.

Q importante, ainda, incluir neste apoio profissional a família e/ou cuidador do paciente.

Para Baptista et al. (2010), cabe ao psicDlogo avaliar questNes psicolDgicas e sociais dos familiares,

objetivando, assim, um trabalBo em equipe interdisciplinar, que envolve a avaliação de todos os

aspectos, que podem estar relacionados no conteJto da pessoa com comprometimento crInico.
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JE FLUSO DE ATENDIMENTO

Serão assistidos pelos CEGC do Estado do Piauí pacientes referenciados pela Rede de

Atenção Básica do Município. Em caso de pacientes acompanBados por profissional da equipe

ou em atendimento na rotina do serviço, pode Baver referenciamento para outras especiali-

dades dos Centros. No caso de acompanBamento de crianças e adolescentes, é obrigatDria a

inclusão da família no processo.

JED AcompanBamento PsicolGgico

AT Junto ao pacienteA

DE Escuta qualificadaA A escuta qualificada não se caracteriza por apenas ouvir, mas funda-

menta-se como uma ferramenta essencial para a compreensão psicodinMmica do paciente

e também contribui para a construção e/ou fortalecimento de vínculos dentro do respeito

à diversidade e à singularidade do sujeito. Essa escuta, relacionada com técnicas terapêu-

ticas, objetiva a promoção da autoestima, do autocuidado e da qualidade de vida (COSTAU

VIFFAMSU et al., 2014).

FE Triagem PsicolGgicaA avaliar demandas do usuário no Serviço e realizar encaminBamentos

quando necessários.

HE PsicoeducaçãoA através de palestras educativas, cursos e rodas de conversas sobre temas

pertinentes ao tratamento.

JE Orientação ao pacienteA será feita de forma eletiva a partir de demandas do paciente que

foram identificadas. Nelas serão abordadas demandas pontuais, como adesão ao tratamento

para o paciente com baiJa assiduidade, por eJemplo.

LE InterconsultaA trata-se de uma discussão clínica com o profissional solicitante e/ou equipe

multidisciplinar sobre situação de saúde do usuário, para melBor compreensão das especifici-

dades e direcionamento de intervençNes.
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ME Psicoterapia breve individual: a abordagem a ser utilizada nos atendimentos individuais

será a Psicoterapia Breve, técnica focal que permitem abreviar a duração do tratamento e re-

duzir o número de sessNes. ATécnica Focal da PsicoterapiaBreve objetivaajudar o indivíduo na

busca de recursos mais adaptativos aos seus problemas, dentro de um tempo pré-determina-

do, sendo guiada para objetivos claramente delimitados e para mudanças legítimas nas vidas

das pessoas, não se propondo eJclusivamente ao autoconBecimento e apoio (CORGIOFI, 1986).

Eolanda (200H) assegura que essa técnica permite que o PsicDlogo atue dentro de

um foco, tendo como principais objetivos: facilitar a eJpansão, integração e aquisição de Babi-

lidades do pacienteU promover a compreensão sobre a relação dos sintomas, comportamentos

e sentimentos com as manifestaçNes de seus problemas e de mecanismos adaptativosU ajudar

o paciente a criar estratégias para lidar com suas dificuldades e restaurar sua capacidade de

autocuidado e de adesão ao tratamento.

NE Psicoterapia breve grupal: Os grupos terapêuticos terão como público: crianças, adolescen-

tes, adultos e idosos. A frequência será quinzenal ou mensal e a mediação será feita por um

profissional de Psicologia.

BT Junto à famíliaA

DE PsicoeducaçãoA através de palestras educativas, cursos e rodas de conversas sobre temas

pertinentes ao tratamento.

FE Orientação familiar individualiCada ou emgrupoA o psicDlogo deve conBecer e trabalBaros

padrNes relacionais da família, pois o envolvimento familiar no apoio à proposta terapêutica

do paciente em atendimento na Instituição favorece uma melBor adesão do paciente ao tra-

tamento e a obtenção de resultados mais significativos no seu quadro de saúde, para abordar

questNes pontuais. Ela será feita de forma eletiva, de acordo com as demandas observadas.

HE PsicoterapiaA indicada para quando a família ou qualquer um de seus membros apresenta

padrNes de relacionamento e/ou comportamentos disfuncionais que comprometem os resul-

tados do tratamento do paciente.
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CT Junto à equipe de saúdeA

DE Psicoeducação: através de palestras, cursos e rodas de conversas pertinentes aos aspectos

psicolDgicos das doenças crInicas e seu tratamento.

FE Orientação à equipe de saúdeA para o acolBimento e orientaçNes sobre demandas especí-
ficas do Serviço que envolvam aspectos psicolDgicos e/ou comportamentais dos pacientes,
familiares e/ou equipe de saúde.

HE Integração MultiprofissionalA serão momentos vivenciais de integração da equipe para tro-
cas de eJperiências e compartilBamento de saberes, visando o cuidado integral do paciente,
conforme preconizado pelo SUS.

LE REGISTRO DOCUMENTAL

A principal função dos registros documentais consiste em representar o veículo de
comunicação entre os membros da equipe de saúde responsáveis pelo atendimento ao usuá-
rio do Serviço. Além disso, oferece suporte à assistência ao paciente, como fonte de avaliação
e tomada de decisão e atua ainda como documento legal nos autos clínicos. Por fim, o registro
documental visa oferecer suporte à pesquisa clínica, estudos epidemiolDgicos, avaliação de
qualidade e gerenciamento de serviços.

O Ministério da Saúde (MS) ao regulamentar os atendimentos realizados no Mmbito
da saúde define que Ko Prontuário é um conjunto de documentos padronizados, ordenados e
concisos, destinado ao registro dos cuidados médicos e dos demais profissionais, prestados ao
paciente em um estabelecimento de saúdeL. A Portaria do MS/SAS/40 de 30/12/92 institui o
registro obrigatDrio em prontuário único, das atividades desenvolvidas pelas diversas catego-
rias profissionais C médico,enfermeiro, odontDlogo,assistente social,psicDlogo, terapeutaocu-
pacional, nutricionista, fisioterapeuta, farmacêutico, educador físico, fonoaudiDlogo, pedagogo,

musicoterapeuta, arte terapeuta e pessoal auJiliar.

Em relação à atuação do PsicDlogo em particular, a Resolução do CFP nW 00X009
estabelece a obrigatoriedade do registro documental decorrente da prestação de serviços psi-
colDgicos. A Resolução aponta, no Art.1o, que Ko registro documental em papel ou informati-
zado tem caráter sigiloso e constitui-se de um conjunto de informaçNes que tem por objetivo
contemplar de forma sucinta o trabalBo prestado, a descrição e a evolução do caso e os proce-
dimentos técnico-científicos adotadosL. Q necessária a atualização permanente deste registro

pelo(a) psicDlogo(a) que acompanBao caso e aconservação em local quegaranta sigilo e privacidade.
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Em trabalBo multiprofissional, o prontuário é único e nele devem constar informa-

çNes referentes à avaliação e acompanBamento psicolDgico que sejam necessárias para evolu-

ção do caso, tal qual enfatiza o CDdigo de Qtica do PsicDlogo, Art. 6o: KCompartilBará somente

informaçNes relevantes para qualificar o serviço prestado, resguardando o caráter confidencial

das comunicaçNes, assinalando a responsabilidade de quem as recebeu de preservar o sigiloL

(CFP, 2005). Contemplando o que foi mencionado, o Art. 12o do CDdigo de Qtica ressalta que

KNos documentos que embasam as atividades em equipe multiprofissional, o psicDlogo re-

gistrará apenas as informaçNes necessárias para o cumprimento dos objetivos do trabalBoL.Q

imprescindível que o registro esteja em uma linguagem clara, concisa, cuidadosa quanto ao

sigilo, e o teJto, isento de preconcepçNes, com foco na questão abordada no atendimento.

O Art. 2Y da Resolução 00X009 (CFP, 2009) aponta que os documentos resultantes da

aplicação de instrumentosde avaliação psicolDgicadeverão ser deacesso eJclusivo dopsicDlogo.

A Resolução citada informa, no Art. 4Y, a responsabilidade do psicDlogo e/ou da ins-

tituição em que ocorreu o serviço sobre a guarda dos registros e documentos resultantes da

avaliação psicolDgica. O período de guarda deve ser no mínimo 5 (cinco) anos, passível de

ampliação nos casos previstos em lei (CFP, 2009). No entanto, Bá casos previstos em lei em

que Bá necessidade de eJtensão desse período, a eJemplo, prontuários com informaçNes de

crianças e adolescentes, sendo necessário que estas as informaçNes devam ser guardadas até

a sua maioridade.

Os prontuários em papel podem sereliminados quando forem digitalizados ou quan-

do for utilizado sistema informatizado de registro.

Encontra-se nos aneJos do protocolo o modelo de termo de lacre para ser utilizado

pelo PsicDlogo nos casos em que Bouver a interrupção da prestação dos serviços psicolDgicos.

A guarda do material decorre de documentos ou instrumentos que sejam privativos do psicD-

logo, como os testes psicolDgicos, que devem ser mantidos em local sigiloso.

ME REFERÊNCIA A OUTROS SERVIÇOS

O referenciamento a outros serviços da Rede será realizado apDs avaliação da de-

manda, discussão de casos com equipe multidisciplinar e elaboração de relatDrios quando

necessário.
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